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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 

REMIÇÃO EM BIS IN IDEM. CASO CONCRETO. 
CONCOMITANTE APROVAÇÃO NO ENCCEJA E REALIZAÇÃO DO 
RESPECTIVO CURSO PRESENCIAL NA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, de minha relatoria, a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de que é possível a 
remição, mesmo nos casos de aprovação parcial ou àqueles que já houvessem 
concluído o ensino médio. Precedente.

III - No caso concreto, contudo, o agravante esteve regularmente matriculado 
em curso presencial, formal, em razão do qual já remiu parte da pena, não fazendo 
jus a novo benefício em típico bis in idem. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO EM BIS IN IDEM. 
CASO CONCRETO. CONCOMITANTE APROVAÇÃO 
NO ENCCEJA E REALIZAÇÃO DO RESPECTIVO 
CURSO PRESENCIAL NA 
PRISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, de 
minha relatoria, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça fixou o entendimento de que é possível a remição, 
mesmo nos casos de aprovação parcial ou àqueles que já 
houvessem concluído o ensino médio. Precedente.

III - No caso concreto, contudo, o agravante esteve 
regularmente matriculado em curso presencial, formal, em 
razão do qual já remiu parte da pena, não fazendo jus a novo 
benefício em típico bis in idem. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALESSANDRO AUGUSTO DE 

OLIVEIRA contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o Tribunal de origem negou provimento ao agravo em 
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execução penal interposto pela defesa, para manter o indeferimento da remição da pena 

que havia sido realizado pelo juízo da execução.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

negativa da remição pleiteada.

Alega que a aprovação no Encceja não objetiva apenas à conclusão do ensino 

respectivo, mas também à viabilização do ingresso em curso técnico profissionalizante ou 

no ensino superior.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 89.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa busca a remição pela 

aprovação do agravante no exame de certificação de ensino Encceja, embora já tenha 

recebido a remição pela frequência em estudos regulares formais relativos ao mesmo fato.

Para ilustrar, o acórdão (fls. 62-63).

 
"Contudo, na hipótese dos autos, o agravante estava inserido 

em atividade regular de ensino no estabelecimento prisional.
Conquanto este agravo não esteja instruído com os atestados 

correspondentes, em consulta via e-SAJ aos autos digitais do processo 
nº 0009015-57.2023.8.26.0496, observa-se, do boletim informativo (fls. 
756-768), que o sentenciado obteve a remição por estudo relativamente 
aos períodos de 14.2.2023 a 4.5.2023 e 27.4.2023 a 18.7.2023, além 
remição por leitura, realizada no período de 2.10.2023 a 24.10.2023" 
(grifei).
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Acerca da eventual necessidade de complementação do tempo de pena remida, 

o acórdão de origem ressaltou a falta de instrução desde aquela instância (fl. 63):

 
"No entanto, não há elementos nos autos que permitam 

verificar a frequência escolar, ou se a remição concedida contemplou o 
acréscimo de 1/3, previsto no art. 126, § 5º da LEP, tampouco em que 
termos fora concedido o benefício."

 

Ora, a Resolução n. 391/2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 

revogou a Recomendação n. 44/2013 do mesmo órgão, determina que a aprovação nos 

exames que certificam a conclusão do ensino fundamental ou médio (Encceja ou outros) 

e a aprovação no Enem, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo das 

horas visando à remição da pena.

Não por outro motivo, no julgamento do EREsp n. 1.979.591/SP, de minha 

relatoria, a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça fixou o entendimento de 

que é possível a remição, mesmo nos casos de aprovação parcial ou àqueles que já 

houvessem concluído o ensino médio.

Eis a ementa do julgado:

 
"EXECUÇÃO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PROCESSO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. APROVAÇÃO NO EXAME 
NACIONAL DO ENSINO MÉDIO. APÓS CONCLUSÃO DO ENSINO 
MÉDIO. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA BENESSE. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS.

1. O Exame Nacional de Certificação de Competências de 
Jovens e Adultos - ENCCEJA é a avaliação de âmbito nacional própria 
para a certificação do aproveitamento do conteúdo programático do 
ensino médio e do ensino fundamental àqueles que atingiram a idade de 
quinze anos (para o nível fundamental) ou dezoito anos (para o nível 
médio). Diferentemente do ENEM, o ENCCEJA não se presta, por si só, 
ao ingresso no ensino superior.

2. No caso dos autos, minha posição externada no 
julgamento do HC n. ° 786.844, foi no sentido de que o paciente não 
faria jus à remição pelo estudo individual, uma vez que, conforme 
ressaltado pelo agravante, ao iniciar o cumprimento da pena, o 
agravado já havia concluído o ensino médio. Naquela oportunidade, o 
fundamento adotado era o de que a finalidade da remição pelo estudo 
não é simplesmente diminuir o tempo de encarceramento da pessoa 
presa, mas, facilitar a sua reintegração social por meio do aprendizado 
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de novos conhecimentos.
3. Contudo, no julgamento do precitado HC n.° 786.844, 

realizado em agosto desta ano de 2023, restou consignado pela Quinta 
Turma deste STJ, por maioria de votos, a possibilidade de remição da 
pena na hipótese em exame, ou seja, mesmo após a conclusão do ensino 
médio e ainda que o sentenciado tenha obtido o diploma de curso 
superior antes do início do cumprimento da pena, como é o caso dos 
autos.

4. Em sendo assim, submeto os presentes embargos de 
divergência a esta Terceira Seção, para que se defina a posição deste 
colegiado em relação ao tema e se estabilize a jurisprudência desta 
Corte, de forma a se atender ao dever cooperativo de coerência 
enunciado pelo art. 926 do CPC.

Embargos de divergência providos" (EREsp n. 1.979.591/SP, 
Terceira Seção, de minha relatoria, DJe de 13/11/2023).

 
 

No entanto, deve-se destacar que, pela Resolução n. 391/2021, CNJ, o 

desconto é decorrente do estudo individual que gera a aprovação parcial/total no Enem ou 

no Encceja, razão pela qual o tempo de remição é calculado de forma ficta, sobre o 

montante das horas previstas para cada etapa pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

Partindo dessa diretriz, este Superior Tribunal de justiça tem entendido de 

forma reiterada que o total de horas deve incidir na proporção de um dia de pena para 

cada doze horas de estudo.

Nesse sentido:

 
"A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal é assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao 
ensino médio, divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de 
estudo) resultam em 100 dias remidos. Idêntica forma de parametrar a 
contagem do tempo a ser remido é aplicável ao ENEM, com a exceção 
de que o apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir de 
2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 
5º, da LEP. No caso concreto, a defesa comprovou que o apenado 
obteve aprovação em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no 
ENEM 2019, somente não atingiu a nota mínima na área de 
conhecimento 'Matemática e suas tecnologias'. Portanto, não merece 
reparos a decisão agravada que concedeu a ordem de ofício, para 
deferir ao paciente o total de 80 (oitenta) dias de remição de pena, em 
virtude de sua aprovação parcial no ENEM/2019" (AgRg no HC n. 
786.844/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 13/9/2023).
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"O tema encontra-se atualmente pacificado em consonância 

com a jurisprudência prevalente na Quinta Turma desta Corte, no 
sentido de considerar como bases de cálculo para a remição pela 
aprovação no ENCCEJA os totais de 1600 (mil e seiscentas) horas para 
os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas) horas 
para o ensino médio, o que corresponde a 50% (cinquenta por cento) 
da carga horária legalmente prevista para os referidos níveis de ensino, 
nos termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça. O Agravado foi aprovado em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de 
conhecimento do ENEM, razão pela qual, conforme a jurisprudência 
dominante nesta Corte Superior, tem direito à remição de 80 (oitenta) 
dias de pena" (AgRg no REsp n. 1.995.491/MG, Sexta Turma, Relª. 
Min.ª Laurita Vaz, DJe de 13/6/2022).

 

No caso dos autos, contudo, o agravante esteve regularmente matriculado em 

curso presencial/formal, em razão do qual já remiu parte da pena, não fazendo realmente 

jus a novo benefício em bis in idem.

Ilustrativamente:

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

REMIÇÃO. PARTICIPAÇÃO NO ENEM. REEDUCANDO 
VINCULADO A ATIVIDADES DE ENSINO DENTRO DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de 
execução da pena. A Recomendação n. 44/2013, do CNJ, dispôs sobre a 
interpretação extensiva do art. 126 da LEP quando o próprio preso, 
sem frequentar aulas regulares, adquire sozinho as habilidades para 
concluir a educação básica e seu esforço é comprovado por aprovação 
em exames nacionais que certificam a conclusão dos ensinos 
fundamental e médio. A carga horária dos cursos presenciais (1.600h e 
1.200h) orientará o cálculo do benefício.

2. Consoante indicado pelo Magistrado de origem e pelo 
Tribunal estadual, o reeducando "estava vinculado a atividades 
regulares de ensino dentro do ergástulo", circunstância que impede a 
concessão do benefício, pois, nos termos da jurisprudência desta Corte, 
não há direito a duplicidade de remição sobre o mesmo fato gerador, 
qual seja, o estudo do ensino médio.

3. Apesar das alegações defensivas de que o sentenciado não 
estaria vinculado a atividades de ensino dentro do estabelecimento 
prisional na época da aprovação no ENEM, cinge-se o habeas corpus 
ao controle de legalidade do ato apontado como coator. Em relação à 
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questão de direito, o Tribunal de Justiça não afronta a garantia de 
locomoção do reeducando, pois existem requisitos para a premiação em 
razão da aprovação no referido exame, não preenchidos. Se a premissa 
da decisão do Juiz da VEC, mantida em segundo grau, está equivocada, 
a defesa deverá indicar o erro às instâncias ordinárias, pois essa 
controvérsia é fática e não cabe a este Superior Tribunal, na estreita 
via do habeas corpus, promover o revolvimento fático-probatório 
constante nos autos originários.

4. Agravo regimental não provido” (AgRg no HC n. 
855.792/SC, Sext a Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
4/12/2023).

 

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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